==7TRIBUNAL DE CONTAS
Processo n.°: 3341/2007-TCE

Natureza: Prestagdo de contas anual de governo

Origem: Prefeitura Municipal de S8o Domingos do Maranhdo
Exercicio financeiro: 2006

Responsavel: Anténio de Castro Nogueira

Ministério Publico de Contas: Procurador Paulo Henrique Araljjo Reis

Relator: Conselheiro Alvaro César de Franca Ferreira

Prestac&o de contas anual do Prefeito. Irregularidades detectadas. N&o apresentagdo de documentos
de defesa. Irregularidades apontadas. Desaprovagéo das contas.

PARECER PREVIO PL-TCE N°. 200/2009

O Tribunal de Contas do Estado do Maranh&o, no uso da competéncia que lhe confere o art. 1°, inciso |, c/c o art. 82, 8§ 3%, 111, daLei n°
8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Organica do TCE-MA), decide por unanimidade, em sessdo ordindria do Pleno, nos termos do relatério e voto do
Relator, acolhida a manifestacéo do Ministério Piblico de Contas, emitir parecer prévio pela desaprovagéo das contas anuais do Municipio de Séo
Domingos do Maranh&o, relativas ao exercicio financeiro de 2006, em razéo de o Balango Geral néo representar adequadamente as posi ¢oes financeira,
orcamentéria e patrimonial do Municipio em 31 de dezembro de 2006, e pelas razdes seguintes:

1 AAuséncia de documento solicitados no anexo |, art. 5° da IN 09/2005- TCE/MA, (item 2.2);

[ - n A— Relagio de estradas vicinais e municipais

IV - ¢ A— Decreto regulando a execugéo orcamentéria

VI A—a- Lei quefixao subsidio do Prefeito
d - Lei do regime juridico dos servidores
e- Lei dacontratacdo por tempo determinado
h - Relagéo de servidores distribuidos

VIl - b - Demonstrativo de divida fundada

IX - m - contr. E convénios da salide ¢/ institui¢oes privadas,

2 AAuséncia da estrutura administrativa do Municipio, (item 3.2);

3 AO Gestor um parecer sobre a aprovagio da L DO e alguns de seus anexos, sanando par cialmente a ocor réncia, (item 4.1.2.2);

4 ANZo foi instituido o conselho de politica de administracio e remuneracio de pessoal, como exige o art. 39 da Constituicio Federal, (item 4.6.2);
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5 A—Na&o haLe que dispde sobre a contratacéo por tempo determinado, embora tenha havido contratacéo de médicos, psicologos e outros profissionais de
salde, (item 4.6.4);

6 A— O Gestor n&o encaminhou a prestagdo de contas do FUNDEB em separado més a més; mandando junto com a despesa da Educagzo. N&o atendeu ao
disposto no art. 16 da IN 003/99, (item 4.7.3.3).

Presentes a sessio os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente), Alvaro César de Franca Ferreira (Relator), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Janior, Y édo Flamarion Lob&o, Jodo Jorge Jinkings Pavao, José de Ribamar Caldas Furtado e Edmar Serra Cutrim, o Auditor Antonio Blecaute
Costa Barbosa e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Pablico de Contas.

Publique-se e cumpra-se.

Sala de Sessdes do Tribunal de Contas do Estado do Maranhéo, Séo L uis, 02 de dezembro de 2009.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Presidente

Conselheiro Alvaro César de Franca Ferreira

Relator

Jairo Cavalcanti Vieira

Procurador Geral de Contas
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